
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
REMESSA NECESSÁRIA (Processo nº 0000805-56.2014.815.0781)
RELATOR :Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
AUTORA :Eliane de Paiva Silva Lima
ADVOGADO :Roseno de Lima Sousa (OAB/Pb 5266
RÉU :Município de Damião
REMETENTE :Juiz de Direito da Vara única de Barra de Santa Rosa

CONSTITUCIONAL. Remessa necessária. Nomeação em concurso
público. Aprovacão dentro do número de vagas previsto no edital.
Prazo  de  validade  do  concurso  expirado.  Direito  à  nomeação.
Precedentes  dos  tribunais  superiores.  Manutenção  da  sentença.
Desprovimento. 

- O Superior tribunal de Justiça entende que o candidato aprovado
dentro do número de vagas previsto no edital, cuja nomeação não
fora efetuada até o término do prazo de validade do certame, possui
direito à nomeação. 

- Remessa necessária desprovida.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a 2a Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em negar provimento à remessa necessária, nos termos do voto do Relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de remessa necessária  encaminhada pelo  Juiz  da Vara
Única da Comarca de Barra de Santa Rosa, que julgou procedente o pedido postulado
pela autora, para determinar que o Município de Damião/PB promovesse a sua nomeação
e posse no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, para o qual prestou concurso público.
(fs.50/53).

A Procuradoria-Geral  de Justiça não se manifestou sobre  mérito
(fs.59/63).

É o relatório.
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– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

A remessa necessária deve ser desprovida.

I – MÉRITO

O caso dos autos traz uma hipótese de remessa necessária com o
objetivo  de  reexaminar  a  decisão  de  primeiro  grau,  proferida  nos  autos  de  Ação  de
Obrigação  de  Fazer,  ajuizada  por  Eliane  de  Paiva  Silva  Lima,  que  determinou  ao
Município  de  Damião  a  nomeação  da  autora  no  cargo  em  relação  ao  qual  obteve
aprovação e classificação dentro das vagas ofertadas.

Foi justamente com base nessa prova que o Juiz de primeiro grau
acolheu a pretensão da autora. 

Verificando-se atentamente os argumentos existentes no processo,
vê-se  que  não  há  motivos  para  a  reformulação  da  sentença  em questão,  o  qual  se
apresenta de acordo com a jurisprudência dominante de  nosso Tribunal de Justiça,  bem
como dos Tribunais Superiores, como passo a demonstrar.

Não resta dúvida de que a postulante faz em jus à nomeação no
cargo  para  o  qual  foi  aprovada,  pois,  consoante  entendimento  uníssono  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  candidato  classificado  dentro  do  número  de  vagas  previstas  no
Edital, deixa de ter mera expectativa para adquirir direito subjetivo em ser nomeado.

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.     CONCURSO
PÚBLICO.  CANDIDATA  APROVADA  EM  PRIMEIRO  LUGAR.
PREVISÃO EDITALÍCIA DE UMA VAGA. DIREITO SUBJETIVO   À
NOMEAÇÃO.   LIMINAR   QUE DETERMINOU   A   NOMEAÇÃO
ANTES   DE ESCOADO   O   PRAZO   QUE   DETINHA   A
ADMINISTRAÇÃO.   POSTERIOR   CONSUMAÇÃO DO   PRAZO,
NADA    OBSTANTE.    NECESSIDADE  DE  CONVALIDAÇÃO.
PARECER  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO    FEDERAL    PELA
CONCESSÃO   DA ORDEM. ORDEM CONCEDIDA.1.     Ainda que
o concurso em relação ao qual a autora   logrou   aprovação   não
tivesse    expirado  quando  da  impetração  ou  do  deferimento  da
medida liminar,    máxime   diante   da   prorrogação   de   sua
validade por dois anos, é certo que tal prazo há muito já se esvaiu
no momento  em que  se  analisa  o  mérito  deste  mandamus,  bem
como já nomeada e empossada se encontra a impetrante, aprovada
em primeiro  lugar  no  certame  cujo  edital  previa  uma  vaga.    2.
Nos   termos   da   jurisprudência   que prevalece nesta Corte, o
aprovado  dentro  do  número  de  vagas  tem  direito  subjetivo  à
nomeação, dentro do   prazo   de   validade   do   certame.  3.
Ordem  concedida    para    ratificar    a    medida    liminar,
reconhecendo-se o direito  subjetivo  da impetrante ase manter  no
cargo a que nomeada por força da referida decisão, de Analista de
Gestão em Pesquisa e   Investigação   Biomédica   em   Saúde
Pública,  especialidade  Odontologia  Clínica.  4.    Prejudicada  a
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análise  do  Agravo  Regimental  interposto  contra  a  concessão  da
medida  liminar.”   (STJ/MS  18.718/DF,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES  MAIA  FILHO,PRIMEIRA    SEÇÃO,    julgado    em
28/10/2015,   DJe 16/11/2015)  (grifo nosso).

In casu, a mencionada situação é observada dos documentos de fs. 
08/31  (anexos  do  edital  contendo  o  quantitativo  de  vagas  para  cada  cargo),  de  f.33
(classificação  da  autora),  atestando  a  circunstância  de  que,  muito  embora  tenha  se
expirado  o  concurso  público,  o  município  não  procedeu  à  nomeação  dos  candidatos
classificados dentro do número de vagas ofertadas pelo edital.

Portanto,  mostrando-se  consolidado  o  entendimento  de  que  o
candidato aprovado dentro do número de vagas veiculadas no edital tem direito subjetivo
à nomeação, não resta dúvida de que faz em jus a promovente à nomeação para o cargo
no qual obteve aprovação.

Dito isso, verifica-se que a decisão de primeiro grau encontra-se   em
perfeita   sintonia   com   a  jurisprudência   dominante   desta   Corte   e   dos Tribunais
Superiores, razão pela qual deve ser mantida. 

II – DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento à remessa necessária. 

É o voto.

João Pessoa, 20 de junho de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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